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ESTATUTO SOCIAL

TITULO I

DO CONSORCIO E DOS ENTES CONSORCIADOS

CAPíTULO I

DA DENOMINAçÂO, SEDE, FORO, FINS E DURAçÃO

Art. 1o. O Consórcio lntermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental

Sustentável do Norte de Minas, doravante designado apenas pela sigla CODANORTE, é

uma Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza

autárquica, constituída nos termos da Lei Federal no 1 1.í 07/2005, de fins não lucrativos,

com autonomia administrativa e financeira, com duração por prazo indeterminado, é

constituído pelos municípios que, por meio de Lei, ratificaram o Protocolo de lntenções e

celebraram o Contrato de Consórcio lntermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento

Ambiental Sustentável do Norte de Minas.

§1o. O Protocolo de lntenções, após sua ratificação por pelo menos 02 (dois) dos entes

da Federaçáo que o subscreveram, converter-se-á em Contrato de Consórcio Público,

ato constitutivo do CONSORC]O INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁnIO plm O

DESENVOLVTMENTO AMBIENTAL SUSTENTAVEL DO NORTE DE MINAS -

CODANORTE.

§2o. Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do

Protocolo de lntenções que o ratificar por meio de lei.

§3o. Serão automaticamente admitidos no Consórcio os entes da Federação que

efetuarem ratiÍicação em até dois anos, a contar da publicação da Ata da Assembleia

de Constituição do Consórcio.

§4o. A ratiÍicação realizada após dois anos da subscriçâo, a contar da Assembleia de

Constituiçáo do Consórcio, somente será válida após a homologaçáo ocorrida em

Assembleia Geral do Consórcio.

§5o. A subscrição pelo Chefe do Poder Executivo não induz a obrigação de ratiÍicar,

cuja decisão pertence, soberanamente, ao respectivo Poder Legislativo de cada ente.

§6o. O presente Consórcio Íoi instituído mediante lei ratiÍicadora do Protocolo de

lntençôes, editadas por cada um dos entes consorciados, tendo sido ratificado até a

data de aprovação deste estatuto, pelos municípios: 1).Campo Azul; 2).Cristália;

3).Francisco Dumont; 4).Francisco Sá; S).Grão Mogol; 6).ltacambira; 7).Juramento;

B).Lontra; 9).Montes Claros; '10).Patis; 'Í't).São João da Lagoa e 12). São João do

Pacuí. Todos localizados no Estado de Minas Gerais.
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§7o Os demais Municípios consorciados, após aprovação do Protocolo de lntençóes

inicial, e conforme suas respectivas leis ratificadoras, são: 1).Augusto de Lima;

2).Bocaiuva; 3).Bonito de Minas; 4).Botumirim; 5).Brasília de Minas; 6).Buenópolis;

7).Buritizeiro; 8).Capitão Enéas; 9).Catuti; 1O).Claro dos Poções; í 1 ).Cônego Marinho;

12). Diamantina; í3).Engenheiro Navarro; 14).Glaucilândia; í5).Guaraciama; í6).lbiaí;

17).lbiracatu; 18).lcaraí de Minas; 19).ltacarambi; 20).ltaobim; 21).Jaíba; 22).Januária;

23).Japonvar; 24).Jequitaí; 25).Joaquim Felício; 26).Josenópolis; 27).Juvenília;

28).Lagoa dos Patos; 29).Lassance; 30).Luislândia; 3í ).Manga; 32).Mirabela;

33).Miravânia; 34).Montalvânia; 35).Monte Azul; 36).Olhos D'Agua; 37).Padre

Carvalho; 38). Padre Paraíso; 39).Pedras de Maria da Cruz; 40).Pirapora; 41).Ponto

Chique; 42).São Francisco; 43).São João da Ponte; 44).São João das Missões;

45).São Romão; 46).Ubaí; 47).Yárzea da Palma; 48).Vazelândia; e 49).Verdelândia.

Art. 2o. O CODANORTE tem sede e foro na Cidade de Montes Claros, Estado de Minas

Gerais.

§1o. A sede poderá ser alterada mediante decisão da Assembleia Geral.

§2o. Considera-se como área de atuação do CODANORTE a que corresponde à soma

dos territórios dos entes consorciados.

CAPiTULO II

DOS OBJETIVOS

Art 30. O CODANORTE atuará de forma multifinalitária, e tem por objetivos: promover o

desenvolvimento regional, defender, ampliar, promover a interação, fortalecer e

desenvolver a capacidade administrativa, técnica e financeira dos serviços públicos nos

municípios da sua área de atuação, de forma a contribuir para o desenvolvimento

sustentável do Território do Norte de Minas, para tanto poderá:

§1o - exercer as atividades de planejamento, de regulação, gerenciamento e de

fiscalização dos serviços públicos; licenciamento ambiental, controle e fiscalizaçáo; e

de saneamento básico, infraestrutura, saúde e educação no território dos municípios

consorciados;

§2o - prestar serviço público de saneamento básico ou atividade integrante do serviço

público de saneamento básico e outras atividades que promovam o desenvolvimento

sustentável dos municípios consorciados por meio de contratos de programa que

celebre com os titulares interessados;

§3o - representar os titulares, ou parte deles, em contrato de programa em que figure

como contratado órgão ou entidade da administração de ente consorciado e que tenha

por objeto a delegação da prestação de serviço público de saneamento básico ou de
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atividade dele integrante, e nas demais atividades de promoção do desenvolvimento

sustentável;

§4o - representar os titulares, ou parte deles, em contrato de concessão celebrado

após licitação, que tenha por objeto a delegação da prestação de serviço de manejo

de resíduos sólidos e de limpeza urbana ou de atividade dele integrante, bem como

dos demais serviços públicos;

§5o - contratar com dispensa de licitação, nos termos da legislação vigente,

associaçóes ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa

renda reconhecidas como catadores de materiais recicláveis para prestâr serviços de

coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou

reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo;

§60 - autorizar a prestação de serviço público de saneamento básico por usuários

organizados em cooperativas ou associaçôes nos casos previstos nos art. 10, § 1o, l,

b da Lei no 11.44512O07;

§7o - prestar serviços de assistência técnica e de manutenção de instalações, nos

termos de regulamento, às cooperativas e associações mencionadas no §5o;

§8o - Observado o disposto no contrato de consórcio, e sem prejuízo da

responsabilidade dos geradores, transportadores e processadores, exercer o
planejamento, a regulação, a fiscalização da gestão dos resíduos da construção civil

e dos resíduos volumosos, bem como, nos termos do que autorizar resolução da

Assembleia Geral, de outros resíduos de responsabilidade do gerador, podendo

implantar e operar:

l. Rede de pontos de entrega para pequenas quantidades de resíduos da

construção civil e resíduos volumosos;

ll. lnstalaçôes e equipamentos de transbordo e triagem, reciclagem e

armazenamento de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos;

§9o - nos termos do acordado entre os entes consorciados e sem prejuízo da

responsabilidade dos geradores e transportadores, implantar e operar serviços de

coleta, instalações e equipamentos de armazenamento, tratamento e disposição Íinal

de resíduos dos serviços de saúde;

§í0 - promover atividades de mobilização social e educação ambiental para o
saneamento básico e para uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio

ambiente;

§í1 - promover atividades de capacitaçáo técnica do pessoal encarregado da gestão

dos serviços públicos de saneamento básico, infraestrutura, saúde, educação e
desenvolvimento econômico dos entes consorciados;

3



cy DANORTE
§í2 - ser contratado para executar obras, fornecer bens e prestar serviços não

abrangidos nos artigos e parágrafos anteriores, inclusive de assistência técnica:

l. a órgáos ou entidades dos entes consorciados, em questões de interesse direto

ou indireto para o saneamento básico e qualquer atividade voltada para a promoção

do desenvolvimento sustentável (art. 2o, § 1', lll, da Lei Federal n". 11.107/2005);

ll. a município não consorciado ou à entidade privada, desde que sem prejuízo das

prioridades dos consorciados;

§í 3 - atendendo a solicitação de entes consorciados, realizar licitaçôes

compartilhadas das quais, de cada uma delas, decorrem contratos celebrados por

entes consorciados ou órgãos de sua administração indireta, conforme legislaçao

vigente;

§í4 - nos termos do acordado entre os entes consorciados, viabilizar o
compartilhamento ou o uso em comum de:

l. instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção e de

informática;

ll. pessoal técnico; e

lll. procedimento de admissão de pessoal;

§15 - desempenhar funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que

lhe tenham sido delegadas ou autorizadas, ou, nos termos de delegação específica, a

representação de ente consorciado nos órgáos que integram o sistema de

gerenciamento de recursos hÍdricos;

§í6 - realizar estudos técnicos para informar o licenciamento ambiental promovido por

ente consorciado;

L Mediante solicitação, a Assembleia Geral do Consórcio poderá devolver qualquer

das competências mencionadas nos §1o e §6o à administração de MunicÍpio

consorciado, condicionado à indenização dos danos que o ente consorciado causar

pela diminuição da economia de escala de execução da atividade.

ll. Somente mediante autorização do Prefeito do Município representante, o
Consórcio poderá firmar contrato delegando a prestação de serviço público de

saneamento básico ou de atividade dele integrante, por prazo determinado, tendo

como área os territórios de todos os municípios consorciados ou de parcela destes,

atendido o disposto nos incisos §3o e §4o do caput;

!ll. A autorização mencionada no inciso anterior poderá dar-se mediante decisão da

Assembleia Geral em relação à qual o Prefeito não tenha se manifestado em

contrário no prazo de vinte dias.
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lV. O Consórcio somente realizará os objetivos do §12o por meio de contrato, no

qual seja estabelecida remuneração compatível com os valores de mercado, a qual,

sob pena de nulidade do contrato, deverá ser previamente comprovada. A

comprovação constará da publicação do extrato do contrato.

V. O compartilhamento ou o uso comum de bens previsto no §14o será disciplinado

por contrato entre os municípios interessados e o Consórcio.

Vl. Os bens alienados, cedidos em uso ou destinados ao Consórcio público pelo

consorciado que se retira somente serâo revertidos ou retrocedidos no caso de

expressa previsão do instrumento de transferência ou de alienação.

Vll. Havendo declaração de utilidade ou necessidade pública emitida pelo município

em que o bem ou direito se situe, fica o Consórcio autorizado a promover a

desapropriação, proceder a requisição ou instituir a servidão necessária à

consecução de seus objetivos.

Vlll. O Consórcio poderá realizar operação de crédito com vistas ao financiamento

de equipamentos, obras e instalações vinculadas aos seus objetivos, entregando

como pagamento ou como garantia receitas futuras da prestação de serviços, ou

tendo como garantidores os entes consorciados interessados.

lX. A ratificação, mediante lei, do Protocolo de lntenções autoriza os entes

consorciados, bem como as entidades de sua administração indireta, promover a

delegação de exercício de competências previstas no §í 5o deste artigo por meio de

convênio ou outro instrumento legal.

X. O ressarcimento ao Consórcio dos custos advindos da prestação de serviços

próprios do gerenciamento dos resíduos de construção civil, dos resíduos

volumosos ou resíduos de serviço de saúde dar-se-á pela cobrança de preço

público homologado pela Assembleia Geral, em todas essas hipóteses sendo

sempre consideradas receitas próprias do Consórcio.

§17 - articular e viabilizar, de forma unificada entre os municípios membros do

consórcio, os sERVtÇos DE tNSpEÇÃO SANITARIA DE NATUREZA VEGETAL E

ANIMAL, de acordo com os padrões e normas técnicas do sistema unificado de

atenção à sanidade agropecuária - SUASA, Leis 7.889/89, 8.171191 ,9.712198 e

Decreto Federal 5.741106, com fim de regulamentar a sanidade agropecuária,

incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade, inspeção, fiscalização,

educação, vigilância de animais e vegetais, insumos e produtos de origem animal e
vegetal.

Art. 4o. O CODANORTE, com base nas finalidades e objetivos previstos no artigo anterior,
atuará, prioritariamente, nas seguintes áreas:
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I - MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO

a) Exercer as atividades de planejamento, de regulação, gerenciamento,

licenciamento, controle e de fiscalização ambiental dos serviços públicos de

saneamento básico, infraestrutura, saúde e educação no território dos Municípios

consorciados;

b) Prestar serviço público de saneamento básico ou atividade integrante de serviço

público de saneamento básico e outras atividadês que promovam o desenvolvimento

sustentável dos municÍpios consorciados por meio de contratos de programa que

celebre com os titulares interessados;

c) Representar os titulares, ou parte deles, em contrato de programa em que figure

como contratado órgão ou entidade da administração de ente consorciado e que tenha

por objeto a delegação da prestação de serviço público de saneamento básico ou de

atividade dele integrante, e nas demais atividades de promoção do desenvolvimento

sustentável;

d) Representar os titulares, ou parte deles, em contrato de concessão celebrado após

licitação, que tenha por objeto a delegação da prestação de serviço de manejo de

resíduos sólidos e de limpeza urbana ou de atividade dele integrante;

e) Planejar, implantar, contratar estudos técnicos, licitar, conceder e realizar demais

atos pertinentes à de coleta seletiva de lixo;

f) Exercer o planejamento, a regulação, a fiscalizaçâo da gestão dos resíduos da

construção civil e dos resíduos volumosos, bem como, nos termos do que autorizar

resolução da Assembleia Geral, de outros resíduos de responsabilidade do gerador,

podendo implantar e operar:

1) rede de pontos de entrega para pequenas quantidades de resíduos da

construção civil e resíduos volumosos;

2) instalações e equipamentos de transbordo e triagem, reciclagem e

armazenamento de resíduos da construçâo civil e de resíduos volumosos;

g) Planejar, implantar, acompanhar e Íiscalizar medidas de reflorestamento e de

recuperação de áreas degradadas;

h) Planejar, realizar pesquisas, contratar estudos técnicos e realizar atos necessários

à recuperação de áreas de proteção ambiental e de preservação permanente;

i) Nos termos do acordado entre os entes consorciados e sem prejuízo da

responsabilidade dos geradores e transportadores, implantar e operar serviços de

coleta, instalações e equipamentos de armazenamento, tratamento e disposição final

de resíduos dos serviços de saúde;

j) Apoiar e instituir programas que visem o manejo e à revitalização das bacias e sub-

bacias hidrográficas locais;
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k) Promover fóruns e seminários regionais e outros eventos técnicos e educativos a

respeito de Meio Ambiente, Saneamento, Limpeza Urbana e demais temas de

interesse ambiental;

l) Planejar e implantar sistema regional de fiscalização e licenciamento ambiental;

m) Promover estudos destinados ao desenvolvimento e adoção de legislafro

ambiental e agrária comum aos municípios da região;

n) Promover estudos, programas e ações destinadas à proteção do meio ambiente, e

a conservaçáo dos recursos naturais da região;

o) Providenciar estudos e projetos e promover ações voltadas para o saneamento

ambiental;

p) Promover estudos, contratar ou elaborar e implantar projetos de urbanismo,

paisagismo e harmonização ambiental na área dos municípios consorciados;

q) Promover medidas destinadas a Educação Ambiental formal e informal;

r) Elaborar, contratar pesquisa e implementar sistema de informações geo-

referenciadas nas áreas de meio ambiente e agropecuária regionais;

s) Criar Centros de Educação Ambiental Regional, inclusive em parceria com os

órgãos referentes às das áreas de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Educação

dos entes consorciados;

t) Tomar conhecimento da legislação ambiental dos municipios;

u) Emitir parecer técnico sobre intervenções cuja competência para autorizar seja do

município a fim de subsidiar os conselhos de meio ambiente;

v) Participar de reuniões do CODEMA quando houver assunto técnico a ser discutido,

inclusive quando da emissão da declaração de conformidade a ser emitida pelos

municípios para empreendimentos que pretendam se instalar no município para fins

de compor o licenciamento ambiental no âmbito estadual;

w) Auxiliar na elaboração de projetos ambientais dos municípios;

x) Acompanhar a execução de projetos ambientais dos municípios;

y) Emitir laudos e relatórios sobre danos ambientais causados nos municípios;

z) Formalizar denúncias ambientais aos órgãos de meio ambiente do Estado e da

União, considerada a competência de cada um, nos têrmos da Lei Complementar no

140 e ao Ministério Público;

aa) Acompanhar ações de fiscalização do município;

bb) Prestar assistência técnica à Secretaria de Obras ou Planejamento na aprovação

de loteamentos;

cc) Auxiliar os municípios na criação de Unidades de Conservação;

dd) Promover capacitação aos CODEMAS;
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ee) Acompanhar e viabilizar o recebimento do ICMS Ecológico junto ao IEF dos

municípios;

ff) Desenvolver e executar pro.ietos de Educação Ambiental nas escolas e
comunidades.

II - URBANISMO E CULTURA:

Obras Públicas, Trânsito e Transporte:

a) Representar os entes Consorciados junto a órgãos Federais e Estaduais, com o
propósito de atender às demandas e necessidades dos entes consorciados, tormalizar
parcerias e convênios com o objetivo de melhorar a malha viária regional e a

qualidade, funcionalidade e sustentabilidade das obras públicas;

b) Viabilizar a aquisição de equipamentos e máquinas para os Entes consorciados,

por intermédio de linhas de créditos ou outras formas de financiamento público ou

privado;

c) Realizar cessão de máquinas e equipamentos, mediante contrato de programa,

possibilitando o intercâmbio entre os Entes consorciados, com eficiência e agilidade;

d) Planejar, licitar e realizar programas de obras públicas, transporte e trânsito bem

como a troca de experiência administrativa e operacional entre os entes consorciados;

e) Planejar, licitar e realizar demais atos para aquisição ou contratação de usina de

asÍalto, com a finalidade de realizar obras de infraestrutura urbana nos entes

consorciados;

f) Planejar, licitar e contratar a realização de projetos de engenharia de interesse dos

entes consorciados;

g) Planejar, licitar e realizar os demais atos necessários à realização de concessáo de

prestação de serviços de transporte público urbano.

h) Acompanhar os processos de fracionamento do solo dos municípios, urbano e rural,

tais como loteamentos e chacreamentos;

i) Auxiliar na elaboração de legislação urbanística dos municípios, buscando auxílio
junto a SEDRU, quando necessário;

i) Acompanhar e emitir parecer técnico para análise do Conselho Municipal de

Políticas Urbanas dos municípios.

Cultura:

k) Planejar, contratar e realizar demais atos necessários à realização de estudos

técnicos e pesquisas visando o conhecimento da história, tradições e demais atributos

naturais e culturais dos entes consorciados;

l) Planejar e contratar ou produzir folders, cartazes, catálogos de produtos e outros

materiais de divulgação regional, assim como eventos e serviços artístico-culturais dos
entes consorciados;
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m) Assessorar os entes consorciados na implantação de ações e políticas públicas

de Cultura;

n) Organizar, planejar e realizar feiras regionais de artesanato, exposições e demais

eventos culturais;

o) Planejar, instituir e realizar demais atos visando à implantação de programas e à

divulgação da história, tradições e demais atributos culturais dos entes consorciados;

p) Planejar, realizar estudos, propor e implantar políticas públicas e ações na área de

cultura, visando à integração regional;

q) Realizar estudos e elaborar programas e projetos que se beneficiem das leis de

incentivo à cultura;

r) Planejar, licitar e contratar empresa especializada para o levantamento do

patrimônio histórico regional, subsidiando as ações na área do turismo regional;

s) Planejar, licitar e realizar demais atos visando à preservação do patrimônio

histórico, natural e cultural dos entes consorciados;

t) Valorizar, apoiar e fomentar o artesanato típico regional, inclusive mediante a

realizaçáo de cursos, exposições, e outras formas de difusão;

m - EDUCAçÃO

a) Representar os entes consorciados junto a Órgãos Federais e Estaduais, com o

propósito de atender suas demandas e necessidades relacionadas ao sistema de

educação, formalizar parcerias e convênios com o obejtivo de melhorar o ensino

público e privado na sua área de atuação;

b) Criar escola de capacitação de educadores, visando à formação continuada dos

profissionais que atuam nos entes consorciados, de Íorma direta ou através de

convênios e parcerias com instituiçôes de ensino para a implantação de cursos de

graduaçáo, especialização e aperfeiçoamento;

c) Coordenar grupos de discussão e aprimoramento dos processos pedagógicos e de

formação de todos os níveis e modalidades de Ensino;

d) lmplantar ações que propiciem e otimizem os processos de comunicação entre os

órgãos responsáveis pela Educação dos entes consorciados;

e) Planejar, contratar assessoria especializada, contratar estudos técnicos a respeito

de financiamento, programas e projetos da área de Educação;

f) Realizar parcerias, convênios e contratos de Íinanciamento, programas e projetos

que visem à valorização do proÍissional do magistério e a manutenção e o

desenvolvimento do ensino;

g) Realizar fóruns e seminários de discussão sobre educação inclusiva, diversidade

humana e demais temas a respeito do aprimoramento da educação;
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c DANORTE
CONSóR(iO INÍERMUNICIPÂL HULTIFINÀLITÁRIO PARA O
DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSÍENÍÁVEL DO NORTE DE MINAS

h) Realizar fóruns e seminários para o estabelecimento de políticas públicas para a

educaçâo na regiâo;

i) Buscar alternativas para o transporte intermunicipal de estudantes;

j) Planejar, criar e implantar um sistema regional de avaliação, para diagnóstico e

projeção de metas para o processo ensino versus aprendizagem;

k) Apoiar e criar centros de ensino técnico de nível médio e superior.

]V-SAÚDE:
a) Representar os entes consorciados junto ao Governo Estadual e Governo Federal

e Órgãos Públicos e Privados, com o propósito de atender as demandas e

necessidades dos municípios, relacionadas ao sistema de saúde;

b) Assumir as competências e objetivos dos Consórcios lntermunicipais Privados de

Saúde em caso de sua extinção;

c) Realizar cursos de capacitação do pessoal da área da Saúde para estruturação do

atendimento da atenção básica nos entes consorciados, tendo como referência o

Programa Saúde da Família (PSF);

d) Criar sistema de avaliação e diagnóstico da Saúde nos entes consorciados;

e) Realizar estudos, propor e implantar medidas de estruturação da rede de Saúde

na região para o atendimento à média complexidade, solucionando os vazios

assistenciais e otimizando o atendimento à população dos entes consorciados;

f) Formular políticas públicas regionais para a Saúde, estabelecer convênios e

parcerias, inclusive representando os entes consorciados perante órgãos federais e

estaduais;

g) Realizar cursos de capacitação e fóruns de discussão para os gestores da Saúde;

h) Realizar cursos de capacitação e fóruns de discussão direcionados aos servidores

e membros de Conselhos de Saúde dos entes consorciados e entidades civis

organizadas, fortalecendo o controle social na área da Saúde;

i) Realizar estudos a respeito do atendimento regional da saúde, buscando otimizar a

capacidade técnica de atendimento de cada ente consorciado, descentralizando e

otimizando os investimentos em equipamentos, recursos humanos e estrutura da

Saúde Pública;

j) Licitar e contratar o fornecimento e manutenção de sistemas de informatização da

gestão municipal e regional de Saúde, buscando maior eficiência do sistema de Saúde

dos entes consorciados;

k) Criar fóruns de discussão e programas regionais de melhoria do atendimento da

Saúde, inclusive com a capacitação dos profissionais e servidores que atuam no

sistema de saúde;
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l) Estudar e implantar ações e programas de vigilância em saúde, sanitária e

epidemiológica nos entes consorciados;

m) Planejar, licitar e contratar o fornecimento de materiais, equipamentos,

medicamentos e outros insumos da área da saúde;

n) Planejar, licitar e contratar estudos técnicos sobre as condições epidemiológicas da

região, propondo e implantando programas para saneamento dos problemas

encontrados;

o) Planejar, licitar, firmar convênios e contratar prestação de serviços especializados

de referência e de média e alta complexidade, visando o atendimento à população dos

entes consorciados;

p) Realizar cursos e treinamentos, diretamente ou através de convênios, direcionados

aos servidores dos entes consorciados;

q) Planejar e implantar serviço de apoio ao deslocamento de pacientes para

tratamento especializado em unidade extrarregional;

V- ESPORTE E LAZER

a) Formular e implementar políticas públicas inclusivas e de afirmação do esporte e

do lazer como direitos sociais dos cidadãos, colaborando para o desenvolvimento

regional;

b) Realizar torneios e campeonatos regionais;

c) Realizar estudos e implementar programas para o treinamênto dos desportistas,

em especial para participação no JlMl (Jogos Estudantis do lnterior de Minas Gerais);

d) Organizar e realizar jogos escolares regionais;

e) Organizar e realizar campeonato de futebol amador das ligas desportivas;

f) Planejar, licitar e realizar demais atos necessários à construção de estádios, praças

e centros desportivos para a prática de esportes de todas as idades, visando o

desenvolvimento do esporte na região;

g) Realizar cursos de capacitação e fóruns de discussão de políticas públicas do

Esporte e Lazer, para gestores e profissionais da área;

h) Realizar estudos e programas visando incentivar a prática de esportes radicais na

regiâo;

i) Planejar, licitar e realizar demais atos visando à construção do Centro Regional de

Treinamento com pistas de atletismo.

vr - coMUNrcAÇÃo
a) Contratar a realização de pesquisa de opinião e realizar um diagnóstico da

Comunicação na região, com o propósito de estabelecer políticas públicas mais

consistentes;



c DANORTE
coNSÔRCIo INTER}4UNIcIPAL MULTIFINÂLITÁRIO PÂRA O
DESENVOLVIMENTO AMEIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINÀS

b) Planejar, licitar e realizar demais atos visando à contrataçáo de agência de

publicidade para assessoramento em comunicação e prestaçáo de serviços ao

CODANORTE e aos entes consorciados;

c) Planejar, licitar e realizar demais atos visando à contratação de gráfica para

atender a demanda de produção de material de interesse regional e dos entes

consorciados;

d) Apoiar as iniciativas de emissoras de radiodifusâo e telecomunicaçôes

comunitárias e educativas regionais;

e) Realizar seminários, cursos de capacitação e fóruns de discussão para capacitaçâo

dos profissionais da área de comunicação;

f) Realizar estudos, planejamento, contratação de profissionais especializados,

contratação com emissora de telecomunicações e radiodifusão, visando à criação de

programa de televisão e de rádio para divulgação de matérias de interesse público

regional;

g) Realizar campanhas educativas e de divulgação de interesse da região;

h) Criar página na internet - "site" do CODANORTE, com links para as páginas de

cada ente consorciado;

i) lnstituir rede de comunicaçáo entre os entes consorciados, permitindo inclusive a

realização de videoconÍerência;

VII - DESENVOLVIMENTO RURAL

a) Planejar, licitar e contratar empresa especializada visando à realização de

diagnóstico da produção agropecuária atual e identiÍicação das potencialidades da

produção rural na região;

b) Planejar, realizar estudos e implantar programas regionais de incentivo à produção

rural, inclusive através da realização de licitação para compra de insumos e máquinas

agrícolas;

c) Planejar, realizar estudos e implantar programas visando melhorar as estradas

vicinais e facilitar o escoamento da produção agrícola;

d) Planejar, realizar estudos e implantar programas visando à criação de feiras

regionais ou outras açôes voltadas para a comercializaçáo dos produtos agrícolas da

região;

e) Planejar, propor e implantar ações regionais de desenvolvimento do setor rural e

fomentar a criação de Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável;

f) Fomentar a criação de cooperativas e associações de produtores,

g) Apoiar as práticas de produçâo agropecuária e florestal;
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